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um consumidor desiste do plano, a administradora o subs-
titui, não sofrendo qualquer prejuízo decorrente dessa desis-
tência. Em razão da desistência, tem o consorciado direito à 
imediata restituição dos valores pagos por ele, podendo a 
administradora de consórcio, contudo, deduzir do seu crédito, 
os valores correspondentes à taxa de administração e prêmio 
de seguro, como remuneração dos serviços efetivamente pres-
tados por ela. Apelação a que se dá provimento (Apelação 
Cível 1.0433.08.264576-6/001, Relator: Des. Sebastião 
Pereira de Souza, 16ª Câmara Cível, j. em 04.11.2009, publ. 
em 15.01.2010).

Conclusão:
Com esses fundamentos, dou parcial provimento ao 

recurso, apenas para determinar que sobre o montante 
a ser restituído seja decotado o valor pago a título de 
seguro. No mais, mantenho a sentença recorrida. 

DES. JOSÉ MARCOS RODRIGUES VIEIRA - 
Acompanho o Relator. Em caso semelhante, mani-
festei-me como Revisor, nos autos da Apelação Cível 
nº 1.0338.08.069315-7/001, a seguir ementada:

Ação ordinária rescisão contratual c/c restituição. Consórcio. 
Consorciado desistente. Parcelas pagas. Restituição imediata. 
- A restituição das parcelas pagas pelo consorciado, quando 
da sua retirada do grupo, deve ser procedida de forma 
imediata, não havendo que se aguardar o encerramento do 
respectivo grupo. A correção monetária deve incidir a partir 
do desembolso de cada parcela, com vistas a recompor o 
valor da moeda (Apelação Cível 1.0338.08.069315-7/001, 
Relator: Des. Wagner Wilson , 16ª Câmara Cível, j. em 
30.06.2010, publ. em 30.07.2010).

DES. FRANCISCO BATISTA DE ABREU - A devo-
lução, em casos como este, dá-se após o encerramento 
do grupo e não imediatamente.

A devolução imediata fere farta decisões do STJ a 
respeito, que me dispenso citar.

Estou negando provimento.
Custas, pelo vencido.

Súmula - PRELIMINAR REJEITADA. RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO, VENCIDO O VOGAL.

. . .

Isso porque a administradora do consórcio “fica 
livre” para vender para outro aquela cota, recebendo 
inclusive todo o seu valor, o que afasta a ideia de prejuízo 
do consórcio, de desequilíbrio econômico-financeiro 
do grupo ou de redistribuição dos respectivos ônus aos 
consorciados remanescentes, como costumam alegar 
os consórcios.

O consorciado desligado ou excluído é substituído 
por outro, do qual serão recebidas as parcelas vencidas e 
vincendas, conforme disposto no art. 23, I e II, da Circular 
nº 2.766/1997 do Banco Central do Brasil.

Ressalte-se que, ainda que se considere a não subs-
tituição do ex-consorciado, a sua retirada não causaria 
prejuízos aos demais consorciados, porque, se por um 
lado provocaria a diminuição de ingresso de capital no 
grupo, por outro, ficaria diminuído o encargo do mesmo 
grupo, que entregaria um bem a menos. 

Assim, a devolução das parcelas pagas pelo consor-
ciado falecido a seus herdeiros deve ser efetivada no 
momento da sua exclusão do respectivo grupo, devendo 
a correção monetária incidir a partir do desembolso de 
cada parcela, a fim de recompor o valor da moeda e os 
juros a partir da citação. 

Em casos análogos, já tive a oportunidade de me 
manifestar por diversas vezes:

Ação ordinária rescisão contratual c/c restituição. Consórcio. 
Consorciado desistente. Parcelas pagas. Restituição imediata. 
- A restituição das parcelas pagas pelo consorciado, quando 
da sua retirada do grupo, deve ser procedida de forma 
imediata, não havendo que se aguardar o encerramento do 
respectivo grupo. A correção monetária deve incidir a partir 
do desembolso de cada parcela, com vistas a recompor o 
valor da moeda (Número do processo: 1.0338.08.069315-
7/001. Numeração Única: 0693157-19.2008.8.13.0338. 
Relator: Des. Wagner Wilson. Julgado em 30.06.2010. Publi-
cado em 30.07.2010). 

Com relação à multa prevista no contrato no 
percentual de 15% (f. 86), entendo não ser ela devida, 
pois a apelante não comprovou que a saída do 
ex-consorciado causou efetivo prejuízo à administradora, 
ônus que lhe competia, já tendo me manifestado nesse 
sentido quando do julgamento do recurso de apelação 
nº 1.0702.08.526286-4/001. 

Por fim, com relação à taxa de seguro, entendo que 
do montante a ser restituído deverá tal valor ser dedu-
zido, não se demonstrando referido desconto exces-
sivo ou abusivo, sendo certo que, enquanto vigente 
o consórcio, o consorciado usufruiu das benesses do 
seguro. Nesse sentido:

Direito civil. Ação de cobrança. Consórcio. Desistência. 
Devolução imediata das parcelas adimplidas. Retenção da 
taxa de administração e prêmio de seguro. Possibilidade. 
Pedido julgado parcialmente procedente. Decisão reformada. 
Recurso provido. - Ao deferir para momento futuro, extrema-
mente longo, a devolução das parcelas pagas pelo consu-
midor desistente, a administradora de consórcio estabelece 
onerosidade excessiva em desfavor do mesmo, já que aplica 
os recursos constituídos pelas contribuições individuais de 
cada consorciado e aufere rendimentos. É que sempre que 

Indenização - Internet - Provedor de acesso - 
Google - Site de relacionamento - Rede social - 

Orkut - Invasão de perfil de usuário - Mensagens 
ofensivas - Ato de terceiro - Ausência de 

denúncia de abuso - Código do consumidor -
 Inaplicabilidade - Responsabilidade subjetiva - 

Nexo de causalidade - Conduta ilícita - Ausência 
dos requisitos - Dano moral - Não configuração - 

Dever de indenizar - Não cabimento

Ementa: Apelação cível. Dano moral. Invasão de perfil em 
rede social. Provedor de hospedagem. Simples armaze-
namento de dados. Responsabilidade subjetiva. Ausência 
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de comunicação do usuário ofendido. Ausência de negli-
gência. Improcedência.

- A legitimidade processual deve ser aferida em abstrato, 
ou seja, com base nas alegações da inicial, ocor-
rendo se os sujeitos da lide corresponderem aos sujeitos 
do processo.

- O provedor de serviço de hospedagem somente é 
responsável por conteúdos ofensivos divulgados por meio 
dele se age com negligência, recusando-se a retirar de 
seu servidor as informações, imagens ou dados causa-
dores de dano, após ser informado pela parte interessada.

- Se o usuário vítima de ofensa realizada por meio de site 
de relacionamentos não comunica ao provedor a ocor-
rência do fato, requerendo a retirada do conteúdo ofen-
sivo, não pode este ser responsabilizado.

Preliminar não acolhida. Recurso provido.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0702.10.002206-1/001 - 
Comarca de Uberlândia - Apelante: Google Brasil Internet 
Ltda. - Apelada: Elane Maria de Oliveira - Relator: DES. 
GUTEMBERG DA MOTA E SILVA 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 10ª Câmara 
Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, 
na conformidade da ata dos julgamentos, à unanimi-
dade, em REJEITAR A PRELIMINAR E DAR PROVIMENTO 
AO RECURSO.

Belo Horizonte, 15 de outubro de 2013. - 
Gutemberg da Mota e Silva - Relator.

Notas taquigráficas

DES. GUTEMBERG DA MOTA E SILVA - Google 
Brasil Internet Ltda. interpôs apelação pleiteando a 
reforma da sentença do MM. Juiz da 4ª Vara Cível da 
Comarca de Uberlândia, que julgou parcialmente proce-
dente o pedido formulado na ação de indenização por 
danos morais que lhe move Elane Maria de Oliveira, 
condenando-o a pagar à apelada indenização por danos 
morais de R$10.000,00, em razão da invasão de seu 
perfil na rede social do Orkut, por ela, apelante, mantida, 
o que maculou sua reputação e feriu sua intimidade.

Preliminarmente, arguiu sua ilegitimidade passiva, 
pois não praticou qualquer conduta ofensiva que tenha 
dado causa aos danos morais alegados pela apelada, 
tratando-se de ação de terceiro que deve responder inte-
gralmente pelos danos que causar. 

No mérito, sustentou que não se aplica ao caso a 
responsabilidade objetiva decorrente da teoria do risco, 
pois o serviço que oferece não é perigoso e disponibiliza 
mecanismos de controle pelos próprios usuários.

Alegou que a apelada assumiu os riscos de parti-
cipar da rede de relacionamentos e que é impossível evitar 
que um terceiro mal-intencionado utilize manobras tecno-
lógicas ou obtenha diretamente a senha do usuário, e que 
não possui possibilidade técnica de fiscalizar previamente 
os conteúdos incluídos por terceiros, inexistindo qualquer 
defeito na prestação do serviço. 

Alegou mais que a apelada não se valeu do proce-
dimento simples de comunicação da invasão de seu perfil 
ou de recuperação de sua senha. Invocou ainda a exclu-
dente de responsabilidade consistente no ato de terceiro. 

Ressaltou que não praticou qualquer conduta ilícita, 
havendo cumprido a ordem de remoção do conteúdo 
proferida em antecipação de tutela, e afirmou que os 
fatos relatados não configuram dano moral, devendo, 
caso seja mantida a procedência do pedido, ser reduzido 
o valor da indenização de modo a evitar enriquecimento 
indevido da apelada.

Contrarrazões da apelada às f. 286 a 292.
É o relatório. Decido.
Conheço do recurso, pois presentes seus pressu-

postos de admissibilidade.
Preliminar.
Ilegitimidade passiva ad causam.
A preliminar de ilegitimidade passiva improcede. O 

apelante alega que não tem responsabilidade por infor-
mações incluídas em seu servidor por terceiros, mas a exis-
tência ou não de responsabilidade é questão de mérito.

Se a apelada afirmou na inicial que o apelante 
lhe causou danos, tem ele legitimidade para responder 
ao processo, já que a legitimidade processual deve ser 
aferida em abstrato, ou seja, com base nas alegações da 
inicial, verificando-se se os sujeitos da lide correspondem 
aos sujeitos do processo.

Rejeito a preliminar.
Mérito.
O MM. Juiz julgou procedente o pedido de indeni-

zação, ao fundamento de que o provedor é responsável 
pelo conteúdo incluído por terceiro que invada o perfil de 
usuário, em razão de falha na segurança oferecida pelo 
prestador do serviço. O Magistrado não aplicou adequa-
damente o direito ao caso.

Como se sabe, são três os requisitos da reparação 
civil: conduta ilícita, dano e nexo de causalidade entre os 
dois primeiros. No presente caso, a ocorrência dos danos 
morais é evidente. As mensagens ofensivas enviadas por 
terceiro que se apoderou da senha da apelada clara-
mente denigrem a sua imagem.

Entretanto, não se fazem presentes os demais requi-
sitos da responsabilidade civil, ou seja, a conduta ilícita e 
o nexo de causalidade. A apelada é mantenedora do site 
de relacionamentos denominado Orkut, que se caracte-
riza por ser um provedor de serviço de hospedagem de 
páginas pessoais na internet, cujo conteúdo é incluído 
livremente por terceiros, sem prévio monitoramento.
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Interdição - Medida extrema e excepcional - 
Quadro depressivo - Dificuldade de exercício de 

atividade laborativa - Incapacidade civil - 
Não configuração - Art. 1.767 do Código Civil

Ementa: Recurso de apelação. Interdição. Medida 
extrema e excepcional . Quadro depressivo. Dificuldade 
de exercício de atividade laborativa. Incapacidade civil. 
Não configuração. Art. 1.767 do Código Civil. Recurso a 
que se nega provimento.

- Para a decretação da interdição, faz-se imperiosa a 
comprovação de que a enfermidade constatada é de tal 
gravidade que torna a interditanda incapaz de gerir a 
própria vida e administrar os seus bens.

- Se o laudo realizado por perito judicial é conclusivo 
quanto à capacidade civil da interditanda, o indeferi-
mento do pedido é medida que se impõe.

- A interdição, medida extrema e excepcional, somente 
há de ser deferida mediante a comprovação plena e 
cabal da ocorrência de alguma das hipóteses previstas no 
art. 1.767 do Código Civil.

- A utilização de medicamentos para o controle de quadro 
depressivo e a dificuldade no desempenho de atividade 

Ao se tornar usuária do serviço prestado pelo 
apelante, a apelada concordou com os Termos de Serviço, 
sendo alertada a respeito dos mecanismos e funciona-
mento da rede social.

Como provedora de armazenamento de informa-
ções, o apelante não tem qualquer conduta, comissiva 
ou omissiva, causadora de dano à apelada, pois apenas 
mantém o ambiente virtual em que terceiros se relacionam 
por meio de dados postados por si mesmos.

O provedor de serviço de hospedagem somente é 
responsável por conteúdos ofensivos divulgados por meio 
dele se age com negligência, recusando-se a retirar de 
seu servidor as informações, imagens ou dados causa-
dores de dano, após ser informado pela parte interessada.

Para tanto, o apelante disponibiliza ferramenta 
própria, facilmente acessível, denominada “denunciar 
abusos”, por meio da qual os usuários podem relatar os 
abusos e requerer sua exclusão.

Entretanto, a apelada não utilizou tal ferramenta, 
deixando de informar ao apelante a ocorrência da 
invasão e do envio de mensagens ofensivas, de modo 
que não poderia este, diante da enormidade de dados 
que a cada minuto lhe são submetidos, ter ciência de que 
terceiros se valiam de seu site para causar danos.

A jurisprudência vem se consolidando no sentido 
de que a responsabilidade do provedor de hospedagem 
é subjetiva, dependendo da demonstração de sua negli-
gência diante do fato concreto que lhe tenha sido comu-
nicado. Nesse sentido:

4. O dano moral decorrente de mensagens com conteúdo 
ofensivo inseridas no site pelo usuário não constitui risco 
inerente à atividade dos provedores de conteúdo, de modo 
que não se lhes aplica a responsabilidade objetiva prevista no 
art. 927, parágrafo único, do CC/02. 5. Ao ser comunicado 
de que determinado texto ou imagem possui conteúdo ilícito, 
deve o provedor agir de forma enérgica, retirando o material 
do ar imediatamente, sob pena de responder solidariamente 
com o autor direto do dano, em virtude da omissão prati-
cada. 6. Ao oferecer um serviço por meio do qual se possibi-
lita que os usuários externem livremente sua opinião, deve o 
provedor de conteúdo ter o cuidado de propiciar meios para 
que se possa identificar cada um desses usuários, coibindo 
o anonimato e atribuindo a cada manifestação uma autoria 
certa e determinada. Sob a ótica da diligência média que se 
espera do provedor, deve este adotar as providências que, 
conforme as circunstâncias específicas de cada caso, esti-
verem ao seu alcance para a individualização dos usuários 
do site, sob pena de responsabilização subjetiva por culpa 
in omittendo [...] (REsp 1193764/SP, Rel.ª Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 14.12.2010, DJe de 
08.08.2011).

Ação de indenização por dano moral. Inexistência de 
comprovação dos elementos caracterizadores da responsabi-
lidade civil. Pedido improcedente. - Para que surja o direito à 
indenização por dano moral, mister que restem configurados 
seus pressupostos essenciais, quais sejam conduta culposa, 
nexo causal e dano. Ausente qualquer um destes requi-
sitos, não há que se falar em reparação de danos. (TJMG n° 

1.0040.06.047973-6/001, Rel. Min. Osmando Almeida, j. 
em 15.07.2008, fonte: site do TJMG.)

É certo que, se por um lado os provedores de arma-
zenamento de conteúdo desempenham um importante 
papel na democratização da mídia, assim como na viabi-
lização de novas ferramentas, que incrementam o poten-
cial produtivo e comunicativo da humanidade, por outro, 
não estão isentos de se valer de todos os meios possíveis 
para que sua atividade não provoque danos a terceiros e 
para que, caso ocorram, sejam os ofensores identificados.

Assim, como a apelada não comunicou ao apelante 
a conduta de terceiro, nenhuma culpa pode ser imputada 
ao provedor, sendo, portanto, incorreta a sentença que 
julgou procedente o pedido, devendo ser reformada.

Diante disso, rejeito a preliminar e dou provimento 
ao recurso, reformando a sentença para julgar improce-
dente o pedido.

Como consequência, inverto os ônus sucumbenciais 
fixados, suspensa a exigibilidade por ser a apelada bene-
ficiária da assistência judiciária.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES VEIGA DE OLIVEIRA e ÁLVARES CABRAL 
DA SILVA.

Súmula - RECURSO PROVIDO.

. . .


